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Processo nº 0019683-90.2015.8.19.0002
Vistos etc. FERNANDO SOUZA PEREIRA, devidamente qualificado, responde à presente pelos fatos narrados na denúncia de fls. 02A/02C, como segue: ´No dia 27 de abril de 2015, no interior da Comunidade do ´Inferninho´, no bairro de Piratininga, nesta Comarca, o denunciado, agindo de forma livre e consciente, trazia consigo, para fins de ilícita mercancia, sem autorização e em desacordo com determinação legal 33g (trinta e três gramas) da substância entorpecente Cloridrato de Cocaína, acondicionados em 22 (vinte dois) tubos plásticos, conhecidos como ´eppendorf´, além de R$ 30,00 (trinta reais) em espécie, conforme auto de apreensão de fls. 15 e laudo de exame prévio de entorpecente de fls. 31. Em data que não se pode precisar, porém, anteriormente ao dia 27 de abril de 2015, na Comunidade do ´Inferninho´, nesta cidade, o denunciado, agindo livre e conscientemente, associou-se de forma estável a outros elementos ainda não identificados, com o fim de praticar, reiteradamente ou não, o crime de tráfico de entorpecentes, cooperando de forma direta ou indireta. Consta dos autos que, na data dos fatos, policiais militares realizavam patrulhamento na Estrada Francisco da Cruz Nunes, quando, na subida do acesso à comunidade acima referida, na Rua 505, avistaram denunciado empreendendo fuga assim que percebeu a presença da viatura policial, levando nas mãos uma sacola plástica nas cores branca e azul. Ocorre que o PM Adelton viu o denunciado se esconder em uma espécie de porão, no depósito da antiga Padaria Glamour, e pulou o muro do local, com o intuito de alcança-lo, enquanto o PM Daniel permaneceu do lado de fora, dando cobertura ao colega de farda. Efetuada a revista no interior do porão, o Sub Tenente Adelton se deparou com o denunciado escondido atrás de alguns tonéis e, ao seu lado, dentro de um tubo de PVC, foi encontrada a sacola plástica contendo o material entorpecente acima descrito. Diante disso, o denunciado recebeu voz de prisão e foi conduzido à 77ª DP, onde restou autuado em flagrante delito. Pela quantidade e forma de acondicionamento, aliadas às circunstâncias da prisão, infere-se que a substância entorpecente destinava- se ao comércio ilícito e que o denunciado estava associado a outros elementos não identificados, todos integrantes da facção criminosa ´Comando Vermelho´ para o fim de praticar o tráfico de drogas, exercendo a função de vapor. Cabe destacar que, dentre as 22 (vinte duas) embalagens tipo ´Eppendorf´ apreendidas em posse do acusado, 13 (treze) continham as inscrições ´PÓ PURO 15.000 CVRL INFERNINHO IN METRO´, (duas) estavam sem rótulos e 07 (sete) estavam rotuladas com as inscrições ´PÓ PURO 25.00 CVRL INFERNINHO IN METRO´. Dessa forma, está o denunciado incurso nas sanções do arts. 33, caput, e 35, ambos da Lei 11.343/06, na forma do art. 69 do Código Penal.´ Denúncia, às fls. 02A/02C, recebida em 16/06/2015, às fls. 70. APF, às fls. 02. Termo de declaração, às fls. 03/04. Registro de ocorrência, às fls. 05. Laudo prévio, às fls. 14. Auto de apreensão, às fls. 15. Auto de encaminhamento, às fls. 17, 19 e 20. Manifestação ministerial, às fls. 36/37, requerendo a conversão da prisão em flagrante em preventiva, sendo proferida decisão às fls. 38, deferindo o pedido do Parquet. Cota ministerial, às fls. 43. Laudo de exame de descrição de material, às fls. 47. FAC do réu, ás fls. 52/56. Notificação, às fls. 57/58. Defesa prévia, às fls. 64//68. CAC do réu, às fls. 72. AIJ às fls. 76, sendo ouvidas duas testemunhas da denúncia, conforme termos em apartado (fls. 77 e 79). Em seguida, não tendo a defesa testemunhas a ouvir, foi o réu interrogado, conforme termo em apartado (fls. 78), tudo através do sistema audiovisual na forma da legislação vigente, conforme mídia de fls. 80. O Ministério Público requereu a busca do laudo definitivo de drogas. O Juízo converteu o julgamento em diligência para determinar a busca e apreensão do laudo requerido. Após a vinda aos autos foi determinada a vista as partes para apresentarem suas alegações finais na forma de memorias escritos. Laudo de exame de material entorpecente, às fls. 94/95. Alegações finais do Ministério Público, às fls. 97/103, requerendo que seja julgado procedente o pedido vertido na inicial com a condenação do acusado nas penas dos arts. 33 e 35, ambos da Lei 11.343/06. Alegações finais da defesa, às fls. 105/112, requerendo a absolvição do réu de todas as condutas descritas na denúncia em razão da fragilidade probatória. Na hipótese de condenação, requer que seja fixada a pena no mínimo legal, com a redução nos termos do art. 33, §4º da Lei 11.343/06, tendo em vista que se trata de réu primário, não constando nos autos provas de que integre organização criminosa ou se dedique a atividades ilícitas, com a consequente substituição da pena na forma do art. 44 do Código Penal, fixando-se, regime menos gravoso. FAC às fls.113/117. É O RELATÓRIO. DECIDO. A materialidade ressai dos autos de fls. 15, 17, 19 e 20, e dos laudos de fls. 14 e 95, bem como da prova oral colhida. Em sede policial o acusado optou por permanecer em silêncio, sendo que, em seu interrogatório em Juízo negou as imputações a ele feitas, alegando que não integrava o tráfico nem portava drogas no dia em que foi preso, afirmando que fora o policial Adelton que forjara sua prisão em flagrante. Admitiu o réu em Juízo que quando menor fez parte do grupo de traficantes daquela localidade, mas que deixara o bando em 2014. Ouvidos em Juízo, os policiais Daniel e Adelton (fls.80) alegaram que no dia dos fatos viram o acusado correndo com uma sacola nas mãos entrando no terreno da extinta padaria Glamour e, então fizeram um cerco e Adelton conseguiu abordar o réu no depósito da citada padaria, e o mesmo acabou por admitir que fazia parte do bando de traficantes da comunidade do Inferninho, e que as drogas mencionadas na inicial foram apreendidas dentro de um tudo PVC. Segundo os agentes aquela comunidade é dominada pela facção criminosa Comando Vermelho, Adelton esclareceu que já havia detido o acusado em vezes anteriores por tráfico naquela área quando o mesmo era menor, e sempre que era libertado voltava a formar nas fileiras do tráfico. Analisando o acervo dos autos, verifico que é o caso de acolhimento integral da acusação formulada na denúncia contra o acusado ante o depoimento firme e coerente dos policiais que o prenderam em posse das drogas, admitindo a eles fazer parte do grupo de traficantes daquela região. Assim, pelas circunstâncias da prisão do acusado, em área de notório domínio da facção criminosa Comando Vermelho, em posse de trinta e três gramas de cocaína acondicionadas em tubos, trazendo consigo trinta reais em espécie, tendo admitido aos agentes que atuava na quadrilha de traficantes dali, fato já conhecido pelos policiais, não há dúvidas que o entorpecente apreendido se destinava à venda e que o réu estava associado aos demais meliantes da citada facção criminosa para a venda reiterada de drogas na comunidade do Inferninho, caracterizando, assim, a autoria pelo mesmo dos crimes de posse de drogas para fins de tráfico e associação para o tráfico. Havendo condenação do réu pelo tráfico de drogas e pela associação para o tráfico, incabível a diminuição de pena prevista no art.33, § 4º, da Lei 11.343/06. Reconheço em favor do acusado a atenuante da menoridade, visto que contava com menos de vinte e um anos de idade na data dos fatos. Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE A PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL PARA CONDENAR FERNANDO SOUZA PEREIRA nas penas do art. 33 e do art. 35, ambos da Lei 11.343/06, na forma do art. 69 do Código Penal. Fixo as penas da seguinte forma: DO TRÁFICO DE DROGAS Não há motivos para a exasperação da pena nesta fase de aplicação, e assim, fixo a pena base no mínimo legal em CINCO ANOS DE RECLUSÃO E QUINHENTOS DIAS-MULTA com base no coeficiente mínimo legal as quais torno DEFINITIVAS. Deixo de diminuir a pena pela atenuante reconhecida por inviável fixar-se a mesma em patamar aquém do mínimo legal nesta fase de aplicação. DA ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO Não há motivos para a exasperação da pena nesta fase de aplicação, e assim, fixo a pena base no mínimo legal em TRÊS ANOS DE RECLUSÃO E SETECENTOS DIAS-MULTA com base no coeficiente mínimo legal, as quais torno DEFINITIVAS. Deixo de diminuir a pena pela atenuante reconhecida por inviável fixar-se a mesma em patamar aquém do mínimo legal nesta fase de aplicação. O regime inicial de cumprimento de pena será o FECHADO para as condenações face à soma total das penas corporais aplicadas e em razão de se tratar de tráfico de drogas, crime equiparado a hediondo e, ainda o delito de associação para o tráfico que visa a prática reiterada deste último. As penas corporais, somadas, totalizam OITO ANOS DE RECLUSÃO e as de multa em MIL E DUZENTOS DIAS-MULTA com base no coeficiente mínimo legal. Em cumprimento ao disposto no art. 387, § 2º do CPP, consta que o acusado encontra-se preso há cerca de nove meses por este processo, e somente em sede de execução será possível apreciar os aspectos subjetivos para eventual progressão de regime. Encaminhe-se o acusado à unidade prisional compatível como o regime desta condenação conforme determinação regulamentar. Condeno o réu nas custas. Dou por perdida em favor da União a quantia apreendida, devendo ser depositada junto ao FUNAD. As drogas apreendidas deverão ser encaminhadas à destruição na forma da lei. Persistem os motivos que ensejaram a manutenção da prisão do réu até aqui, mormente agora que se encontra condenado em regime fechado, e com isso, deve ser recomendado na prisão em que se encontra, só podendo recorrer se estiver preso. Anote-se e comunique-se. P.R.I.
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